LEI Nº 2.027/85

DISPÕE SOBRE O PLANO BÁSICO DE ZONEAMENTO DE RUÍDO E USO DO SOLO NA ÁREA DE ENTORNO DO AEROPORTO MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.
CAPÍTULO I

Da Finalidade


Art. 1º - Esta Lei estabelece definições e normas para a execução do disposto do Decreto nº 89.431, de 08 de março de 1984, no que diz respeito ao Plano Básico de Zoneamento de Ruído e aos Planos Específicos de Zoneamento de Ruído e uso do solo na área de Entorno do Aeroporto Municipal de Patos de Minas.

CAPÍTULO II
Da Conceituação


Art. 2º - Para efeito desta Lei, os termos e expressões abaixo tem as seguintes conceituações:


I - Área    I: área  do Plano de Zoneamento de Ruído, interior à curva de nível 1, onde o ruído aeronáutico é potencialmente nocivo aos circundantes, podendo ocasionar sérios problemas fisiológicos nas exposições prolongadas;


II - Área II: área do Plano de Zoneamento de Ruído, compreendida entre a curvas de nível 1 e 2, onde são registrados níveis de incômodo moderado;


III - Área   III: área do Plano de Zoneamento de Ruído, exterior à curva de nível 2, onde em condições normais não haverá restrições à construção de residências e outras edificações públicas ou privadas, em funções de níveis de incômodo aos circundantes;


IV - Área de entorno: área sujeita à influência do aeroporto, que ultrapassa seus limites patrimoniais, podendo eventualmente além da Área II, onde é necessário o estudo das condições do relacionamento do aeroporto com a área urbana;


V - Curva de Nível de Ruído 1: curva traçada a partir dos pontos nos quais o nível de incômodo sonoro, medidos por índice ponderado de ruído, é igual a um valor predeterminado. O valor desta curva é maior que o indicado para a curva de nível 2 e é especificado pelo Departamento de Aviação Civil em função da utilização prevista para o aeroporto, delimitando a Área I;


VI - Curva de Nível de Ruído 2: curva traçada a partir dos pontos nos quais o nível de incômodo sonoro, medidos por índice ponderado de ruído, é igual a um valor predeterminado. O valor desta curva é menor que o indicado para a curva de nível de ruído 1 e é especificado pelo Departamento de Aviação Civil em função da utilização prevista para o aeroporto, delimitando a Área II;


VII - Nível de Incômodo Sonoro: é a medida em IPR – Índice Ponderado de Ruído, cumulativa, em escala logarítmica, do incômodo causado pelo ruído gerado pela operação de aeronave em um aeroporto;


VII - Pista para Aviação Regular Doméstica/Internacional de Alta Densidade: pista cuja soma dos pousos e decolagens de aeronaves seja superior  6.000 (seis mil) movimentos anuais;


IX - Pista para Aviação Regular Doméstica/Internacional de Baixa Densidade; pista cuja soma dos pousos e decolagens de aeronaves seja inferior a 6.000 (seis) movimentos anuais;


X - Pista para Aviação Regular Regional de Alta Densidade: pista cuja soma dos pousos e decolagens de aeronaves seja superior a 15.000 (quinze mil) movimentos anuais;


XI - Pista para Aviação Regular Regional de Baixa Densidade: pista cuja soma dos pousos e decolagens de aeronaves  seja inferior a 15.000 (quinze mil) movimentos anuais;


XII - Plano Básico de Zoneamento de Ruído: documento de caráter normativo e genérico que estabelece as restrições a serem obedecidas no aproveitamento das propriedades situadas no interior das curvas de nível de ruído especificadas dos aeroportos;


XIII - Plano Específico de Zoneamento de Ruído: documento de caráter particular que estabelece as restrições a serem obedecidas no aproveitamento das propriedades situadas no interior das curvas de nível de ruído específicas do aeroporto, que por força de ocupação preexistente, não seja enquadrável no Plano Básico;


XIV - Restrições: critério seletivo e uso do solo estabelecendo a natureza do aproveitamento das propriedades no que diz respeito à edificação, instalações, culturas agrícolas, unidades industriais e objetos de natureza permanente ou temporária, que possam embaraçar a instalação ou o desenvolvimento do sistema aeroportuário ou ameaçar a segurança das pessoas e bens.


XV - Uso do Solo: identificação dos tipos de atividades urbanas ou rurais localizadas em zonas determinadas nas áreas de entorno dos aeroportos;


XVI - Zoneamento de Ruído: indicação de atividades para a área situada entre os limites do aeroporto e as curvas de níveis de ruído, compatibilizadas com os níveis de ruído a que estão sujeitos.

CAPÍTULO  II

Da Aplicação e das Restrições


Art. 3º - A Administração Pública deverá compatibilizar os diplomas legais e normativos referentes ao uso do solo nas áreas  abrangidas pelo sistema aeroportuários, às restrições especiais constantes desta Lei.


Parágrafo Único – As restrições a que se referem os artigos 9 e 10 desta Lei poderão ser alteradas pelo Ministro da Aeronáutica, por proposta do Departamento de Aviação Civil, na aprovação de um Plano Específico, em função das necessidades locais.


Art. 4º - Para efeito de aplicação dos Planos de Zoneamento de Ruído as pistas são classificadas de acordo com a conceituação do artigo 2 desta Lei em função do movimento de pouso e decolagem, sendo 5 classes, a saber:


I - Heliportos: nesta classe fica compreendida toda área previamente determinada para pousos, decolagens e movimentação de helicópteros, dotada de  instalações e  facilidades para embarque e desembarque de pessoas e cargas;


II - Aviação Geral: nessa categoria, não deve existir nem estar prevista, num horizonte até 20 (vinte) anos, qualquer espécie de  aviação regular. As pistas de aeroportos privados estão enquadradas nessa categoria;


III - Aviação Regional Regular de Baixa Densidade: compreende as pistas para as quais exista ou esteja prevista em um horizonte até 20 (vinte) anos, a operação de aviação regional regular de baixa densidade;


IV - Aviação Regional Regular de Alta Densidade e/ou Aviação Doméstica Internacional Regular de Baixa Densidade: compreende as pistas para as quais exista ou esteja prevista em um horizonte até 20 (vinte) anos, a operação de aviação regional regular de alta densidade, ou a operação de aviação doméstica, e/ou internacional regular, de baixa densidade;


V - Aviação Doméstica/Internacional Regular de Alta Densidade: compreende as pistas para as quais exista ou esteja prevista, e, um horizonte até 20 (vinte) anos, a operação de aviação doméstica/internacional regular de alta densidade.


Parágrafo Único – Para fins de classificação das pistas nas classes acima descritas, o Departamento de Aviação Civil indicará a projeção do movimento de pousos e decolagens no Plano de Desenvolvimento do Sistema de Aviação Civil.


Art. 5º - O Plano Básico de Zoneamento de Ruído é estabelecido de acordo com as classes especificadas no artigo anterior constando de 3 (três) áreas que se prolongam além dos limites dos aeródromos e/ou aeroportos, denominados de Área I, Área II e Área III, delimitadas pelas curvas de nível 1 e 2, onde são estabelecidas as normas de aproveitamento do uso do solo.


Art. 6º - A  Área I é interior à curva de nível de ruído 1, e o uso do solo permitido é o constante no artigo 9º, sendo que os não relacionados já existentes, não poderão ser ampliados.


Parágrafo Único – Os parâmetros para a curva de nível de ruído 1 para as pistas classes I, II, III e IV são especificados  pelo Departamento de Aviação Civil, em função da utilização prevista para o aeroporto.

Art. 7º - A  Área II fica compreendida entre as curvas de nível de ruído 1 e 2, e o uso do solo permitido é o constante do artigo 10, sendo que os não relacionados já existentes, não poderão ser ampliados.


Parágrafo Único – Os parâmetros para a curva de nível de ruído 2 para as pistas classes I, II, III e IV são especificados pelo Departamento de Aviação Civil, em função da utilização prevista para o aeroporto.


Art. 8º - A área III é exterior à curva de nível de ruído 2. Esta área poderá, eventualmente, em caso excepcional, sofrer restrições em Plano Específico de Zoneamento de Ruído, resultante de aprovação do Ministro da Aeronáutica, por proposta do Departamento de Aviação Civil, a fim de compatibilizar o uso do solo com os níveis de ruído específicos, decorrentes da  operação do aeroporto.


Art. 9º - São permitidos a implantação, o uso e o desenvolvimento na Área I, de atividades:


I - De produção e extração de recursos minerais:

a) Agricultura;

b) psicultura;

c) silvicultura e

d) mineração.


II - De serviços públicos ou de utilidade pública:

a) Estação de tratamento de água e esgoto

b) reservatório de água e

c) cemitério.


III - Comercial:

a) Depósito e armazenagem;

b) estacionamento e garagem para veículos e 

c) feiras livres.


IV - De recreação e lazer ao ar livre:

a) Praças, parques, áreas verdes e

b) campos de esporte.


V - De transporte;

a) Rodovias;

b) ferrovias;

c) terminais de cargas e passageiros e

d) auxílios à navegação aérea.


VI - Industrial.


Parágrafo 1º - A implantação, o uso e o desenvolvimento das atividades de que tratam os itens I, letras “a”, “b” e “c”, e II, letras “a” e “b”, são proibidos quando foco de atração de pássaros.


Parágrafo 2º - É proibido o uso de depósito e armazenamento para material explosivo ou inflamável. (item III, letra “a”).


Parágrafo 3º - A implantação, o uso e o desenvolvimento de atividade de que tratam os itens V, letras “a” e “b”, e VI, só serão permitidos quando consultado o Departamento de Aviação Civil.


Art. 10 – Não serão permitidos a implantação, o uso e o desenvolvimento na Área II de atividade:


I - Residencial


II  - de saúde

a) hospital e ambulatório;

b) consultório médico;

c) asilo e

d) equipamentos equivalentes


III - Educacional

a) escola;

b) creche e

c) equipamentos equivalentes


IV - de serviços públicos ou de utilidade pública

a) hotel e motes;

b) edificações para atividades religiosas;

c) centros comunitários e profissionalizantes e

d) equipamentos equivalentes.


Parágrafo Único – As atividades acima referidas poderão ser eventualmente liberadas para implantação, uso e desenvolvimento, pelos órgãos municipais competentes, quando atendidas nas normas técnicas par tratamento acústico das edificações e mediante consulta ao Departamento de Aviação Civil.

CAPÍTULO  IV

Das Disposições Gerais


Art. 11 – Para a implantação e cumprimento das normas estabelecidas, a Prefeitura Municipal solicitará ao Ministério da Aeronáutica, através do Departamento de Aviação Civil, a necessária assistência e orientação técnica para a execução e fiscalização do Plano de Zoneamento de Ruído.


Art. 12 – Definida pelo Departamento de Aviação Civil a Área de Entorno sujeita à influência do aeroporto, esta será incluída como Zona Especial – URBANIZAÇÃO RESTRITA, dentro da norma municipal de zoneamento o uso do solo.


Parágrafo Único – As zonas de urbanização restritas são aquelas  que,  pelos seus elementos naturais e suas condições fisiográficas, definem espaços sujeitos à urbanização controlada, tendo em vista a preservação do patrimônio ecológico e paisagísticos ou a implantação de equipamentos urbanos de grande porte.


Art. 13 – Os alvarás de licença para localização e funcionamento, de quaisquer atividades comerciais ou industriais, somente serão expedidos se observados as disposições de zoneamento e uso do solo de que trata os artigos 9º e  10 da presente Lei.


Art. 14 – Os casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação desta Lei serão apreciadas pelo órgão competente da Prefeitura.


Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 05 de julho de 1985.
Arlindo Porto Neto - Prefeito Municipal

